
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.033 - SP (2016/0235486-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIO TADASHI YAMASAKI 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA  - SP104812 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO DE RENDA. SAQUES DE 
RECURSOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MULTA E 
JUROS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. ALÍQUOTA DE 15%. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
1. O pedido de afastamento de encargos legais e juros de mora foi afastado pelo 
Tribunal de origem em razão da ausência de recolhimento do imposto no prazo de 30 
dias previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/1996, de modo que não é possível a esta 
Corte infirmar tal entendimento, no sentido de aferir se o imposto de renda foi ou não 
recolhido no prazo, uma vez que tal análise demandaria revolvimento de matéria 
fático-probatória vedada pela Súmula nº 7 do STJ.
2. Quanto à questão da prescrição, não houve manifestação do acórdão recorrido, o 
que impossibilita o conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incidência da Súmula nº 282 do STJ.
3. Em relação à decadência, sua aferição demandaria análise de matéria 
fático-probatória, bem como análise de fatores externos, uma vez que, na hipótese, 
não é possível saber se houve ou não lançamento do crédito tributário no interstício 
entre o primeiro dia do ano seguinte ao que poderia ter feito realizado o lançamento e 
o final do prazo quinquenal. Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Igualmente não é possível conhecer do recurso especial em relação ao pedido de 
incidência futura de imposto de renda à alíquota de 15% sobre saques de recursos 
aplicados na entidade de Previdência em questão, tendo em vista que tal pretensão 
foi rechaçada pelo acórdão recorrido em razão da ausência de demonstração da data 
da adesão do contribuinte ao plano de previdência, a partir da qual seria possível 
aferir a alíquota aplicável. Tal fundamento não foi impugnado pelo recorrente nas 
razões recursais, inviabilizando sua análise nesta Corte em face do óbice da Súmula 
nº 283 do STF.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.033 - SP (2016/0235486-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIO TADASHI YAMASAKI 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA  - SP104812 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por MARIO TADASHI YAMASAKI para submeter ao 

crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 
DO STJ. IMPOSTO DE RENDA. SAQUES DE RECURSOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. MULTA E JUROS. AFERIÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NO PRAZO DE 30 DIAS DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. ALÍQUOTA DE 
15%. FUNDAMENTO NÃO ATACADO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA Nº 283 DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não incidência da Súmula 

nº 7 do STJ, uma vez que a aferição da decadência na hipótese não demandaria reexame de 

matéria fático-probatória, mas apenas a revaloração dos critérios jurídicos utilizados na origem. 

Aduz, outrossim que houve o prequestionamento da prescrição na origem e a impugnação dos 

fundamentos do acórdão recorrido, o que afastaria a incidência da Súmula nº 283 do STF. 

Quanto ao mais reitera os argumentos deduzidos no recurso especial no sentido da 

impossibilidade de distinção entre Previdência privada e Previdência Complementar, razão pela 

qual, em saques futuros dos recursos aplicados à entidade de Previdência Privada, deve incidir a 

alíquota de 15% de IRPF, nos termos do art. 3º da Lei nº 11.053/2004.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Sem impugnação. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
SAQUES DE RECURSOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
MULTA E JUROS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. ALÍQUOTA 
DE 15%. FUNDAMENTO NÃO ATACADO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
1. O pedido de afastamento de encargos legais e juros de mora foi afastado pelo 
Tribunal de origem em razão da ausência de recolhimento do imposto no prazo de 30 
dias previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/1996, de modo que não é possível a esta 
Corte infirmar tal entendimento, no sentido de aferir se o imposto de renda foi ou não 
recolhido no prazo, uma vez que tal análise demandaria revolvimento de matéria 
fático-probatória vedada pela Súmula nº 7 do STJ.
2. Quanto à questão da prescrição, não houve manifestação do acórdão recorrido, o 
que impossibilita o conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incidência da Súmula nº 282 do STJ.
3. Em relação à decadência, sua aferição demandaria análise de matéria 
fático-probatória, bem como análise de fatores externos, uma vez que, na hipótese, 
não é possível saber se houve ou não lançamento do crédito tributário no interstício 
entre o primeiro dia do ano seguinte ao que poderia ter feito realizado o lançamento e 
o final do prazo quinquenal. Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Igualmente não é possível conhecer do recurso especial em relação ao pedido de 
incidência futura de imposto de renda à alíquota de 15% sobre saques de recursos 
aplicados na entidade de Previdência em questão, tendo em vista que tal pretensão 
foi rechaçada pelo acórdão recorrido em razão da ausência de demonstração da data 
da adesão do contribuinte ao plano de previdência, a partir da qual seria possível 
aferir a alíquota aplicável. Tal fundamento não foi impugnado pelo recorrente nas 
razões recursais, inviabilizando sua análise nesta Corte em face do óbice da Súmula 
nº 283 do STF.
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.
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O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É que o acórdão recorrido negou seguimento ao apelo sob os seguintes fundamentos: (i) 

"o pedido de reconhecimento da não incidência do imposto de renda sobre a contribuição à 

previdência complementar daquele período (vertidas na égide da Lei nº 7.713/1988) não merece 

acolhida, pois a decisão naquele mandamus, tal pleito já foi analisado e a ordem concedida"; (ii) 

no que tange à decadência, o termo inicial seria o primeiro dia do ano seguinte em que o crédito 

poderia ter sido lançado, nos termos do art. 173, I, do CTN, não havendo que se falar em 

decadência do crédito relativo ao demonstrativo de pagamento sem retenção de imposto de renda 

realizado em 31.7.2007; (iii) no que se refere aos encargos legais e juros de mora incidentes 

sobre os valores a serem lançados, reconheceu a incidência do § 2º do art. 63 da Lei nº 

9.430/1996, considerando-se o trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo; (iv) 

impossibilidade de reconhecer o direito à alíquota de imposto de renda máxima de 15% porque 

condicionada pela lei à adesão ao plano a partir de janeiro de 2005, e o recorrente não 

demonstrou a data de sua adesão nos autos.

Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o pedido de afastamento de encargos 

legais e juros de mora foi afastado pelo Tribunal de origem em razão da ausência de recolhimento 

do imposto no prazo de 30 dias previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/1996, de modo que não é 

possível a esta Corte infirmar tal entendimento, no sentido de aferir se o imposto de renda foi ou 

não recolhido no prazo, uma vez que tal análise demandaria revolvimento de matéria 

fático-probatória vedada pela Súmula nº 7 do STJ.

Quanto à questão da prescrição, não houve manifestação do acórdão recorrido, o que 

impossibilita o conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de prequestionamento. 

Incidência da Súmula nº 282 do STJ, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Em relação à decadência, sua aferição demandaria análise de matéria fático-probatória, 

bem como análise de fatores externos, uma vez que, na hipótese, não é possível saber se houve 

ou não lançamento do crédito tributário no interstício entre o primeiro dia do ano seguinte ao que 

poderia ter feito realizado o lançamento e o final do prazo quinquenal. Incide, no ponto, o óbice da 
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Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Por fim, igualmente não é possível conhecer do recurso especial em relação ao pedido 

de incidência futura de imposto de renda à alíquota de 15% sobre saques de recursos aplicados 

na entidade de Previdência em questão, tendo em vista que tal pretensão foi rechaçada pelo 

acórdão recorrido em razão da ausência de demonstração da data da adesão do contribuinte ao 

plano de previdência, a partir da qual seria possível aferir a alíquota aplicável. Tal fundamento 

não foi impugnado pelo recorrente nas razões recursais, inviabilizando sua análise nesta Corte em 

face do óbice da Súmula nº 283 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0235486-4 REsp 1.637.033 / SP

Números Origem:  00078769720124036100  201261000078764  78769720124036100

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO TADASHI YAMASAKI 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA  - SP104812 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO TADASHI YAMASAKI 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA  - SP104812 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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